
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.997 - MS (2019/0280976-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SIDNEI VERÍSSIMO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
SIMPLES. ART. 33, § 2º E § 3º, DO CP. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. ART. 255, § 
4º, DO RISTJ. REGIME PRISIONAL. PENA IGUAL OU INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. CONSTATADA A REINCIDÊNCIA DO 
AGRAVANTE E A PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. PENA-BASE ESTIPULADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CÁRCERE SEMIABERTO FIXADO COM SUPORTE NA SÚMULA 
269/STJ. INIDONEIDADE. RESTABELECIMENTO DO REGIME 
FECHADO, CONFORME DISPOSTO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA, QUE SE IMPÕE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO. 
1. O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade não 
merece prosperar, porquanto conforme expressa previsão regimental 
(art. 255, § 4º, do RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é 
possível ao relator, mesmo em matéria penal, não conhecer do recurso, 
provê-lo ou desprovê-lo, sem que haja ofensa ao referido postulado.
2. Nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso 
especial quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou 
houver entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a 
interposição do agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a 
matéria recursal, o que torna prejudicada eventual alegação de ofensa 
ao princípio da colegialidade (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 1º/3/2019).
3. O enunciado da Súmula 269/STJ afirma ser admissível a adoção do 
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à pena igual 
ou inferior a 4 anos, contanto que favoráveis as circunstâncias judiciais. 
Todavia, esse não é o caso dos autos.
4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, o que denota a presença 
de circunstâncias judiciais negativas, aliada à constatada reincidência do 
agravante, verifica-se a inidoneidade da estipulação do regime inicial 
semiaberto.
5. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de 
reclusão, tratando-se de réu reincidente e com circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, não há falar, em fixação do regime prisional semiaberto, 
por não restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do 
Estatuto Repressor. Inteligência, a contrario sensu, da Súmula 269/STJ 
(HC n. 453.042/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
23/8/2018).
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6. O Pretório Excelso decidiu pela constitucionalidade do art. 283 do 
Código de Processo Penal, dispositivo esse que admite a prisão em 
flagrante, ou por ordem escrita e fundamentada, em decorrência de 
sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso do processo 
ou investigação, em virtude de prisão provisória ou temporária. Por 
conseguinte, considerou-se inconstitucional e ilegal a execução 
provisória da pena pelo mero esgotamento da jurisdição ordinária. 
7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para excluir da 
decisão agravada a determinação de execução provisória da pena, com 
comunicação ao Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de novembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0280976-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.838.997 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006268020188120033  0000626802018812003350000  1112018  6268020188120033  
626802018812003350000

PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : SIDNEI VERÍSSIMO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI VERÍSSIMO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.997 - MS (2019/0280976-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Sidnei Veríssimo da Silva contra a decisão que 

deu provimento ao recurso especial formulado pelo Ministério Público de Mato 

Grosso do Sul (fls. 220/227):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO SIMPLES. VIOLAÇÃO DO ART. 
33, § 2º E § 3º, DO CP. PLEITO DE EXASPERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. PENA IGUAL OU INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CONSTATADA A REINCIDÊNCIA DO RECORRIDO E A PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. PENA-BASE ESTIPULADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. CÁRCERE SEMIABERTO FIXADO COM SUPORTE 
NA SÚMULA 269/STJ. INIDONEIDADE. RESTABELECIMENTO DO REGIME 
FECHADO, CONFORME DISPOSTO NA SENTENÇA CONDENATÓRIA, 
QUE SE IMPÕE. PLEITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DE 
DETERMINAÇÃO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE.

Recurso especial provido, nos termos do dispositivo, com determinação 
de que seja oficiado ao Juízo de primeiro grau para que dê início imediato 
à execução provisória da pena.

Alega o agravante, de início, que a r. decisão monocrática proferida por 

Vossa Excelência, tolheu o direito de ter o pleito julgado por órgão colegiado, 

causando-lhe efetivo prejuízo. [...] Assim, o presente recurso tem por desiderato, 

além da viabilidade regimental, a apreciação da matéria pelo órgão colegiado 

competente, vale dizer, a Sexta Turma desse Sodalício. [...] É da tradição do direito 

processual brasileiro o duplo grau de jurisdição e o julgamento coletivo nos 

tribunais, sendo certo que o princípio que domina e rege todo o direito processual 

pátrio, em matéria de recurso, é o princípio da colegialidade do juízo ad quem. [...] 

Por tais razões, entende o agravante que a matéria ora versada merece ser 

submetida ao crivo da Turma Criminal dessa casa, em que pese a confiança 

depositada no prudente arbítrio de Vossa Excelência, tendo em vista que o tema é 

de competência daquele órgão (fl. 240).

Destaca que, ao contrário do entendimento contido em referida decisão, 

esse Colendo Superior Tribunal de Justiça possui precedente em sentido contrário, 
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ou seja, de que quando presente apenas uma circunstância judicial desfavorável 

(no caso, os antecedentes), é possível fixar o regime inicial prisional semiaberto (fl. 

240).

Expõe, ainda, no pertinente à execução provisória da pena, a toda 

evidência esta não pode prosperar, haja vista que ainda em plena vigência o 

disposto no art. 283 do Código de Processo Penal e, da mesma forma, o disposto 

no inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal, onde, de forma clara, 

encontra-se a exigência do trânsito em julgado (fls. 245/246).

Pede o conhecimento e o provimento do presente agravo regimental 

para que seja reconsiderada a decisão monocrática ou, na hipótese contrária, que 

seja remetida a insurgência ao crivo da Sexta Turma desta Corte, a fim de que seja 

negado provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público, mantendo 

inalterada a decisão da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul, que fixou o regime inicial para cumprimento da reprimenda no 

semiaberto.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.997 - MS (2019/0280976-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao agravante.

O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade não 

merece prosperar, porquanto conforme expressa previsão regimental (art. 255, § 

4º, do RISTJ) e reiterada jurisprudência desta Corte, é possível ao relator, mesmo 

em matéria penal, não conhecer do recurso, provê-lo ou desprovê-lo, sem que haja 

ofensa ao referido postulado.

Outrossim, tal arguição fica prejudicada com a própria submissão do 

presente regimental à apreciação da Sexta Turma desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS PROBATÓRIOS. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, 
é possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o 
recurso especial quando o apelo nobre for inadmissível, estiver 
prejudicado ou houver entendimento dominante acerca do tema. 
Além disso, a interposição do agravo regimental devolve ao Órgão 
Colegiado a matéria recursal, o que torna prejudicada eventual 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. O Tribunal de origem, além de destacar que a materialidade do crime 
está demonstrada por prova pericial, a qual atestou a morte da vítima em 
razão de asfixia mecânica e constatou existência de diversas escoriações 
em seu corpo, também apontou elementos concretos que indicam o 
possível envolvimento do Agravante no delito. Há, inclusive, testemunho 
indicando que ele ingressou na sala de segurança onde a vítima 
supostamente foi assassinada com o intuito de "resolver a situação".

3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias acerca da 
existência de indícios suficientes de autoria e de materialidade delitiva 
para a decisão de pronúncia exigiria aprofundada incursão em matéria 
fático-probatória, o que não é possível nos estreitos limites do recurso 
especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
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Turma, DJe 1º/3/2019 – grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HOMICÍDIO TENTADO. 
PRONÚNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. LEGÍTIMA DEFESA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÕES CORPORAIS. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
MATERIALIDADE COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do 
Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo 
prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a 
tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui 
mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao colegiado 
por meio do competente agravo regimental. Ademais, o julgamento 
colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual 
mácula da decisão monocrática do relator.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.141.253/MG, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/4/2018 – grifo nosso).

Prosseguindo, conforme exposto no combatido aresto o enunciado da 

Súmula 269/STJ afirma ser admissível a adoção do regime prisional semiaberto 

aos reincidentes condenados à pena igual ou inferior a 4 anos, contanto que 

favoráveis as circunstâncias judiciais. Todavia, esse não é o caso dos autos (fl. 

223 – grifo nosso).

Dessa forma, fixada a pena-base acima do mínimo legal, o que denota a 

presença de circunstâncias judiciais negativas, aliada a constatada reincidência do 

agravante, verifica-se a inidoneidade da estipulação do regime inicial semiaberto.

A propósito:

[...]
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA CONDUTA SOCIAL. 
MOTIVAÇÃO ADEQUADA PARA INCREMENTO DA REPRIMENDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MAIOR GRAVIDADE DA CONDUTA 
EVIDENCIADA. MAUS ANTECEDENTES CONFIGURADOS. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA INFORMAL. MANIFESTAÇÃO NÃO UTILIZADA PARA 
EMBASAR A CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO 
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MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, 
§ 3º, DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 269/STJ. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...] 
10. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 

desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código Penal, é 
possível a fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo 
quantum de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 
3º, do CP.

11. Em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de 
reclusão, tratando-se de réu reincidente e com circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, não há falar em fixação do regime prisional 
semiaberto, por não restarem preenchidos os requisitos do art. 33, 
§ 2º, "b", do Estatuto Repressor. Inteligência, a contrario sensu, da 
Súmula 269/STJ.

12. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir a reprimenda do paciente para 3 anos e 8 meses de reclusão, 
mais 17 dias-multa, mantido o regime prisional fechado para o início do 
cumprimento da reprimenda.

(HC n. 453.042/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
23/8/2018 – grifo nosso).

No que se refere à execução provisória da pena, a insurgência merece 

acolhida. 

O Pretório Excelso decidiu pela constitucionalidade do art. 283 do 

Código de Processo Penal, dispositivo esse que admite a prisão em flagrante, ou 

por ordem escrita e fundamentada, em decorrência de sentença condenatória 

transitada em julgado ou, no curso do processo ou investigação, em virtude de 

prisão provisória ou temporária. Por conseguinte, considerou-se inconstitucional e 

ilegal a execução provisória da pena pelo mero esgotamento da jurisdição ordinária. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, apenas 

para excluir da decisão agravada a determinação de execução provisória da 

pena, com comunicação ao Juízo de primeiro grau.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0280976-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.838.997 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006268020188120033  0000626802018812003350000  1112018  6268020188120033  
626802018812003350000

PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : SIDNEI VERÍSSIMO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI VERÍSSIMO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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